
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2992739 - RS (2025/0263939-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA - RS061655

PAULO ANTÔNIO MÜLLER - RS013449
AGRAVADO : IONE TAZYR PINHEIRO DE LEMOS
ADVOGADO : JAIR PEREIRA COITINHO - RS039468

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TEMA 677/STJ. DEPÓSITO JUDICIAL.
ENCARGOS DA MORA. DISPOSITIVOS NÃO
PREQUESTIONADOS. ACÓRDÃO QUE DECIDIU COM BASE
NA APLICAÇÃO IMEDIATA DO TEMA 677 STJ.
ALINHAMENTO COM A JURISPRUDÊNCIA DA
CORTE. SÚMULA 83 DO STJ.  COISA JULGADA E
EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7.  RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A parte agravante alegou violação
aos arts. 503, 507, 520 e 927, § 3º, do Código de Processo Civil,
e ao art. 27 da Lei nº 9.868/99, sustentando indevida aplicação
do Tema 677/STJ, por tratar-se de cumprimento de sentença já
encerrado, com trânsito em julgado da impugnação e
homologação dos valores devidos, além de apontar violação à
coisa julgada e à exigência de caução para levantamento de
valores incontroversos.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando os óbices
das Súmulas 7, 83 e 211 do STJ, além da aplicação do Tema
677/STJ e da ausência de prequestionamento dos dispositivos
legais apontados como violados.
III. Razões de decidir
3. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do recurso
especial, em especial quando o acórdão decidiu com base na
imediata aplicação do Tema 677 STJ, nos termos das Súmulas
282 e 356 do STF e da Súmula 211 do STJ.
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4. A verificação da idoneidade da caução, da conduta das partes
e dos atos processuais praticados exige incursão sobre matéria
fática, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme
Súmula 7 do STJ.
5. Da mesma forma, a tese de violação à coisa julgada foi
construída com base em circunstâncias fáticas específicas,
como a homologação de cálculos, o trânsito em julgado da
impugnação e a ausência de oposição ao levantamento de
valores.
6. A aplicação do Tema 677/STJ, que estabelece que o depósito
judicial não isenta o devedor dos encargos da mora.
7. A pendência de embargos de declaração no REsp nº
1.820.963, que discutem a modulação dos efeitos do Tema 677
/STJ, não impede sua aplicação imediata, conforme
entendimento jurisprudencial.
IV. Dispositivo 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.23/09/2025 29/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TEMA 677/STJ. DEPÓSITO JUDICIAL.
ENCARGOS DA MORA. DISPOSITIVOS NÃO
PREQUESTIONADOS. ACÓRDÃO QUE DECIDIU COM BASE
NA APLICAÇÃO IMEDIATA DO TEMA 677 STJ.
ALINHAMENTO COM A JURISPRUDÊNCIA DA
CORTE. SÚMULA 83 DO STJ.  COISA JULGADA E
EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7.  RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A parte agravante alegou violação
aos arts. 503, 507, 520 e 927, § 3º, do Código de Processo Civil,
e ao art. 27 da Lei nº 9.868/99, sustentando indevida aplicação
do Tema 677/STJ, por tratar-se de cumprimento de sentença já
encerrado, com trânsito em julgado da impugnação e
homologação dos valores devidos, além de apontar violação à
coisa julgada e à exigência de caução para levantamento de
valores incontroversos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando os óbices
das Súmulas 7, 83 e 211 do STJ, além da aplicação do Tema
677/STJ e da ausência de prequestionamento dos dispositivos
legais apontados como violados.

III. Razões de decidir
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3. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do recurso
especial, em especial quando o acórdão decidiu com base na
imediata aplicação do Tema 677 STJ, nos termos das Súmulas
282 e 356 do STF e da Súmula 211 do STJ.

4. A verificação da idoneidade da caução, da conduta das partes
e dos atos processuais praticados exige incursão sobre matéria
fática, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme
Súmula 7 do STJ.

5. Da mesma forma, a tese de violação à coisa julgada foi
construída com base em circunstâncias fáticas específicas,
como a homologação de cálculos, o trânsito em julgado da
impugnação e a ausência de oposição ao levantamento de
valores.

6. A aplicação do Tema 677/STJ, que estabelece que o depósito
judicial não isenta o devedor dos encargos da mora.

7. A pendência de embargos de declaração no REsp nº
1.820.963, que discutem a modulação dos efeitos do Tema 677
/STJ, não impede sua aplicação imediata, conforme
entendimento jurisprudencial.

IV. Dispositivo 

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Alegou, em sede de recurso especial, violação aos arts.  503, 507, 520
e 927, § 3º, do Código de Processo Civil, bem como ao artigo 27 da Lei nº 9.868/99.
Quanto aos dispositivos do Código de Processo Civil, aduziu a indevida aplicação do
Tema 677, pois se trata de cumprimento de sentença já encerrado, com trânsito em
julgado da impugnação e homologação dos valores devido, concorrendo violação da
coisa julgada;  a exigência de caução para levantamento de valores incontroversos
foi imposta pelo juiz, não pela parte executada, e que a parte exequente não
apresentou caução idônea, o que justificou o indeferimento do alvar e, por fim, a
aplicação imediata do Tema 677/STJ é indevida, pois ainda pendem embargos de
declaração no STJ que discutem a modulação dos efeitos da nova tese.  . 

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo. 
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Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGUROS. FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA E
JUROS SOBRE O VALOR DEPOSITADO A TÍTULO DE GARANTIA
DO JUÍZO. ENCARGOS QUE CORREM CONTRA A PARTE
EXECUTADA. REVISÃO DO TEMA 677 PELO STJ. 1 . DE ACORDO
COM O ATUAL ENTENDIMENTO DA CORTE SUPERIOR (TEMA
677), "NA EXECUÇÃO, O DEPÓSITO EFETUADO A TÍTULO DE
GARANTIA DO JUÍZO OU DECORRENTE DA PENHORA DE
ATIVOS FINANCEIROS NÃO ISENTA O DEVEDOR DO
PAGAMENTO DOS CONSECTÁRIOS DE SUA MORA, CONFORME
PREVISTOS NO TÍTULO EXECUTIVO, DEVENDO- SE, QUANDO DA
EFETIVA ENTREGA DO DINHEIRO AO CREDOR, DEDUZIR DO
MONTANTE FINAL DEVIDO O SALDO DA CONTA JUDICIAL". 2.
CONSIDERANDO QUE, NA HIPÓTESE, O DEPÓSITO REALIZADO
PELA PARTE EXECUTADA NÃO TEVE O CONDÃO DE ELIDIR A
SUA MORA, IMPÕE-SE A REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA
PARA DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS À CONTADORIA
PARA QUE SEJAM COMPUTADOS OS ENCARGOS
DECORRENTES DA FALTA DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO, QUAIS
SEJAM, CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. RECURSO
PROVIDO.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos
por violados não foram debatidos pela corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
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PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
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expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.). Vejamos:13/12/2021

Em relação ao artigo 520 do CPC, observa-se que o Tribunal de origem
não se manifestou sobre a exigência de caução para levantamento de valores em
cumprimento provisório de sentença.

No que tange ao artigo 927, § 3º, do CPC, e ao artigo 27 da Lei nº 9.868
/99, igualmente não houve pronunciamento expresso do Tribunal de origem quanto à
modulação dos efeitos da tese firmada no Tema 677/STJ, já que o acórdão aplicou a
orientação jurisprudencial de forma imediata, sem considerar eventual modulação
decorrente de embargos de declaração pendentes de julgamento, o que também
atrai a incidência da Súmula 211 do STJ.

Ademais, nenhum dos dispositivos legais tidos por violados foi
expressamente mencionado no acórdão recorrido, que, reitere-se, decidiu com base
na aplicação da tese firmada no Tema 677/STJ, sem análise direta dos dispositivos
legais invocados,  o que reforça a ausência de prequestionamento necessário à
admissibilidade do Recurso Especial.

Ainda assim,  a recorrente manteve-se inerte em apontar violação ao
art. 1.022 do Código de Processo Civil, como orientação dessa Corte:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1022
DO CPC/2015. NECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIÊNCIA. ARTIGO 489, § 1º, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. Consoante a orientação do Superior Tribunal de Justiça, é
necessário alegar afronta ao art. 1022 do CPC/2015 para que seja
sanado o vício intransponível do prequestionamento.

3. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando
os limites adotados pelo Código de Processo Civil, aferir a
necessidade da produção probatória. Precedentes.

4. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao
deslinde da controvérsia, não se configurando negativa de prestação
jurisdicional.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.376.965/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)11/6/2019 14/6/2019

 

Não fosse suficiente, as alegações envolvendo as violações à coisa
julgada e à exigência de caução esbarram, também, na Súmula 7 do STJ.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024
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No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
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Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
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MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Nesse sentido,  no que se refere  à alegada violação aos artigos 502,
503 e 507 do Código de Processo Civil, a tese de ofensa à coisa julgada foi
construída com base em narrativa fática, envolvendo atos processuais, condutas das
partes, decisões interlocutórias e cálculos periciais. A análise da suposta preclusão e

Documento eletrônico VDA50740493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/09/2025 11:34:35
Código de Controle do Documento: 0af17dc3-89ab-47e9-a184-27ebc0aec03c



da consolidação dos valores homologados exigiria revaloração do conjunto
probatório dos autos, o que é vedado em sede de Recurso Especial, nos termos da
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

No que tange à suposta violação ao artigo 520 do Código de Processo
Civil, observa-se que a argumentação recursal está fundada em circunstâncias
fáticas específicas, como a exigência judicial de caução, a idoneidade dos bens
oferecidos, a ausência de oposição da parte executada ao levantamento dos valores
e os erros na expedição de alvarás. A análise dessas alegações demandaria
reexame do conjunto probatório dos autos, especialmente quanto à conduta das
partes e às decisões interlocutórias proferidas no curso do cumprimento de sentença.

Ademais, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Ressalte-se, uma vez mais, que o acórdão recorrido aplicou
diretamente a tese firmada no Tema 677 do STJ, segundo a qual “na execução, o
depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos
financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora”. A
aplicação de entendimento consolidado em recurso repetitivo afasta a alegação de
violação à norma federal, nos termos da Súmula 83 do STJ.

Além disso, quanto à alegação de pendência de julgamento de
embargos de declaração no REsp nº 1.820.963, visando à modulação dos efeitos da
tese firmada no Tema 677/STJ, tal circunstância não impede a aplicação da
orientação jurisprudencial vigente, tampouco constitui fundamento idôneo para o
sobrestamento do presente recurso, inexistindo determinação judicial que suspenda
os feitos sobre a matéria.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma, no que se refere ao Tema 677:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
MULTA. IMPOSIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. EXECUÇÃO. DEPÓSITO.
FINALIDADE. GARANTIA DO JUÍZO. ENCARGOS DA MORA.
ISENÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA Nº 677/STJ.

1. No caso, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não houve
litigância de má-fé, encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
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2. Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao
credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial
(Tema nº 677/STJ).

3. Na presente hipótese, como o depósito foi realizado apenas a título
de garantia do juízo, o devedor não está isento da responsabilidade
pelos encargos da mora previstos no título executivo, devendo
responder pela diferença.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
provido.

(REsp n. 1.856.956/RO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/6/2025 23/6/2025

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. EXCESSO EXECUÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS.
POSSIBILIDADE. PRAZO PAGAMENTO. DECORRIDO.
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. CONSONÂNCIA. SÚMULA Nº 568
/STJ. FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao
credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial
(Tema 677).

2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, correta a aplicação da Súmula nº 568
desta Corte.

3. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local acerca da
legitimidade dos consectários legais, pois os valores depositados
judicialmente ingressam na esfera de disponibilidade do exequente
quando já havia decorrido o prazo para a realização do pagamento
voluntário da dívida, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que esbarra na Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

(AREsp n. 2.862.933/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)19/5/2025 23/5/2025
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 No que concerne à aplicação imediata:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEPÓSITO JUDICIAL. REAJUSTE. TEMA 677. PENDÊNCIA DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APLICAÇÃO IMEDIATA DA TESE.
NÃO PROVIMENTO.

1. "O Tema 677/STJ passa a ter a seguinte redação: 'na execução, o
depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da
penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos
consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo,
devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir
do montante final devido o saldo da conta judicial'" (REsp n. 1.820.963
/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).19/10/2022 16/12/2022

2. A modificação de entendimento jurisprudencial ou a pendência de
embargos de declaração não impede a imediata aplicação da tese
firmada em julgamento de recurso especial repetitivo.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.685.072/RS, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).
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2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Por derradeiro, diante da incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ, não é
de se conhecer o recurso, também, com base no dissídio alegado, como se vê nos
precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. DIREITO
REAL DE HABITAÇÃO. COMPANHEIRA SUPÉRSTITE. IMÓVEL
NÃO FICA AUTOMATICAMENTE VINCULADO A DÍVIDA. DECISÃO
EM HARMONIA COM OS ENTENDIMENTOS DESTA CORTE.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. O propósito recursal é decidir se a impenhorabilidade do bem de
família está abarcada pelo direito real de garantia do companheiro.

2. Conforme o quadro fático delimitado pelo acórdão recorrido, o
imóvel penhorado é o utilizado para a residência da companheira, com
base no direito real de habitação, de modo que permanece sob a
proteção legal da impenhorabilidade do bem de família.

3. A decisão recorrida está em consonância com jurisprudência
consolidada do STJ, atraindo a incidência da Súmula n. 83.

4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da
Súmula n. 83 do STJ é óbice também para a análise do dissídio
jurisprudencial, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea c
do permissivo constitucional.
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5. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

(AREsp n. 2.863.637/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)12/8/2025 15/8/2025

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REPARAÇÃO DE DANOS. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA.
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N.
83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDÊNCIAL NÃO CONHECIDO.
VÍCIOS DECORRENTES DA MÁ QUALIDADE DE MATERIAIS
UTILIZADOS E MÁ EXECUÇÃO DA OBRA. DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL PASSÍVEL DE REPARAÇÃO. ENTENDIMENTO DA
CORTE ESTADUAL. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO
PROVIMENTO.

1. Não há que se falar em omissão ou negativa de prestação
jurisdicional, na medida em que o Tribunal a quo, clara e
fundamentadamente, dirimiu as questões que lhe foram submetidas.

2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ.

3. Assim, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

4. A reanálise do entendimento da Corte de origem de que os vícios
decorreram de descumprimento contratual pela má execução da obra
e inadequação ou má qualidade do material utilizado, passível de
indenização, demandaria o revolvimento de fatos e provas dos autos,
esbarrando no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.269.944/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)12/8/2025 15/8/2025

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO, REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E COMPENSAÇÃO. QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE
NOS CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU
EXOS MORAIS. PEDIDO DE ALTERAÇÃO. REVISÃO QUE SE
ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE
APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. SÚMULA 7 DO STJ.
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. AÇÃO DE
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO
DECENAL.

1. Ação anulatória de negócio jurídico, repetição de indébito e
compensação.

2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas
hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do
recurso.

3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

4. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de
que nas pretensões que tenham como fundamento a responsabilidade
contratual incide o prazo prescricional decenal, nos termos do art. 205
do CC.

5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nesta extensão, provido.

(AREsp n. 2.877.452/AL, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)18/8/2025 22/8/2025

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA - RS061655

PAULO ANTÔNIO MÜLLER - RS013449
AGRAVADO : IONE TAZYR PINHEIRO DE LEMOS
ADVOGADO : JAIR PEREIRA COITINHO - RS039468

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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